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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 2º ........................................................................................... 

........................................................................................................ 

§ 1º O direito previsto no inciso IV do caput inclui o de contar 

com programas permanentes de medicina ocupacional para 

avaliação periódica de saúde. 

§ 2º As diretrizes, a periodicidade e o escopo da avaliação de 

saúde referida no § 1º devem estar previstos em regulamento e 

levar em consideração as determinações dos arts. 2º, incisos II e IV, 

3º, 5º, 13 e 19 desta Lei, do art. 235-B, inciso VII e parágrafo 

único, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e do art. 148-A da Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

§ 3º Nos casos em que julgar necessário, o regulamento deve 

prever mecanismos para tornar compulsória a submissão do 

motorista profissional à avaliação periódica de saúde prevista no § 

1º.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 

publicação oficial. 

 

Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2016. 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.103, DE 2 DE MARÇO DE 2015 
 

Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 

9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007 (empresas e transportadores autônomos de carga), para disciplinar a jornada de 

trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; altera a Lei nº 7.408, de 25 de 

novembro de 1985; revoga dispositivos da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as condições e 

qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei.  
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Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os motoristas de 

veículos automotores cuja condução exija formação profissional e que exerçam a profissão 

nas seguintes atividades ou categorias econômicas:  

I - de transporte rodoviário de passageiros;  

II - de transporte rodoviário de cargas.  

Art. 2º São direitos dos motoristas profissionais de que trata esta Lei, sem prejuízo de outros 

previstos em leis específicas:  

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, 

preferencialmente mediante cursos técnicos e especializados previstos no inciso IV do art. 145 

da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, normatizados 

pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, em cooperação com o poder público;  

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento profilático, 

terapêutico, reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais os acometam;  

III - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas no exercício 

da profissão;  

IV - contar com serviços especializados de medicina ocupacional, prestados por entes 

públicos ou privados à sua escolha;  

V - se empregados:  

a) não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente da ação de 

terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante comprovação, no 

cumprimento de suas funções;   

 b) ter jornada de trabalho controlada e registrada de maneira fidedigna mediante anotação em 

diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, ou sistema e meios eletrônicos 

instalados nos veículos, a critério do empregador; e   

c) ter benefício de seguro de contratação obrigatória assegurado e custeado pelo empregador, 

destinado à cobertura de morte natural, morte por acidente, invalidez total ou parcial 

decorrente de acidente, traslado e auxílio para funeral referentes às suas atividades, no valor 

mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou valor superior 

fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.   

Art. 3º Aos motoristas profissionais dependentes de substâncias psicoativas é assegurado o 

pleno atendimento pelas unidades de saúde municipal, estadual e federal, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde, podendo ser realizados convênios com entidades privadas para o 

cumprimento da obrigação.  

Art. 4º O § 5º do art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 71. ...................................................................................  

...................................................................................................  

§ 5º O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou fracionado, e aquele estabelecido 

no § 1º poderá ser fracionado, quando compreendidos entre o término da primeira hora 

trabalhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, ante a natureza do serviço e em virtude das condições especiais de 

trabalho a que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e 

afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de transporte 

coletivo de passageiros, mantida a remuneração e concedidos intervalos para descanso 

menores ao final de cada viagem." (NR) 

Art. 5º O art. 168 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 168. ..................................................................................  

.....................................................................................................  

§ 6º Serão exigidos exames toxicológicos, previamente à admissão e por ocasião do 
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desligamento, quando se tratar de motorista profissional, assegurados o direito à contraprova 

em caso de resultado positivo e a confidencialidade dos resultados dos respectivos exames.  

§ 7º Para os fins do disposto no § 6º, será obrigatório exame toxicológico com janela de 

detecção mínima de 90 (noventa) dias, específico para substâncias psicoativas que causem 

dependência ou, comprovadamente, comprometam a capacidade de direção, podendo ser 

utilizado para essa finalidade o exame toxicológico previsto na Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, desde que realizado nos últimos 60 

(sessenta) dias." (NR) 

Art. 6º A Seção IV-A do Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

"TÍTULO III 

.................................................................................................. 

CAPÍTULO I 

..................................................................................................  

Seção IV-A 

Do Serviço do Motorista Profissional 

Empregado 

   

'Art. 235-A. Os preceitos especiais desta Seção aplicam-se ao motorista profissional 

empregado; 

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros; 

II - de transporte rodoviário de cargas.' (NR) 

'Art. 235-B. São deveres do motorista profissional empregado:  

..........................................................................................................  

III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de direção e 

de descanso controlado e registrado na forma do previsto no art. 67-E da Lei nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro;  

..........................................................................................................  

VII - submeter-se a exames toxicológicos com janela de detecção mínima de 90 (noventa) 

dias e a programa de controle de uso de droga e de bebida alcoólica, instituído pelo 

empregador, com sua ampla ciência, pelo menos uma vez a cada 2 (dois) anos e 6 (seis) 

meses, podendo ser utilizado para esse fim o exame obrigatório previsto na Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, desde que realizado nos últimos 60 

(sessenta) dias.  

Parágrafo único. A recusa do empregado em submeter-se ao teste ou ao programa de controle 

de uso de droga e de bebida alcoólica previstos no inciso VII será considerada infração 

disciplinar, passível de penalização nos termos da lei.' (NR) 

'Art. 235-C. A jornada diária de trabalho do motorista profissional será de 8 (oito) horas, 

admitindo-se a sua prorrogação por até 2 (duas) horas extraordinárias ou, mediante previsão 

em convenção ou acordo coletivo, por até 4 (quatro) horas extraordinárias.  

§ 1º Será considerado como trabalho efetivo o tempo em que o motorista empregado estiver à 

disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso e descanso e o 

tempo de espera.  

§ 2º Será assegurado ao motorista profissional empregado intervalo mínimo de 1 (uma) hora 

para refeição, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução 

do veículo estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, exceto quando se tratar do motorista profissional enquadrado no § 5º do art. 71 

desta Consolidação.  

§ 3º Dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, são asseguradas 11 (onze) horas de 
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descanso, sendo facultados o seu fracionamento e a coincidência com os períodos de parada 

obrigatória na condução do veículo estabelecida pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

- Código de Trânsito Brasileiro, garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no 

primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 (dezesseis) horas seguintes ao fim 

do primeiro período.  

§ 4º Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o motorista 

profissional empregado permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de sua 

residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, o repouso diário pode ser feito no veículo ou 

em alojamento do empregador, do contratante do transporte, do embarcador ou do destinatário 

ou em outro local que ofereça condições adequadas.  

§ 5º As horas consideradas extraordinárias serão pagas com o acréscimo estabelecido na 

Constituição Federal ou compensadas na forma do § 2º do art. 59 desta Consolidação.  

§ 6º À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta Consolidação.  

..................................................................................................... 

§ 8º São considerados tempo de espera as horas em que o motorista profissional empregado 

ficar aguardando carga ou descarga do veículo nas dependências do embarcador ou do 

destinatário e o período gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras 

fiscais ou alfandegárias, não sendo computados como jornada de trabalho e nem como horas 

extraordinárias.  

§ 9º As horas relativas ao tempo de espera serão indenizadas na proporção de 30% (trinta por 

cento) do salário-hora normal.  

§ 10. Em nenhuma hipótese, o tempo de espera do motorista empregado prejudicará o direito 

ao recebimento da remuneração correspondente ao salário-base diário.  

§ 11. Quando a espera de que trata o § 8º for superior a 2 (duas) horas ininterruptas e for 

exigida a permanência do motorista empregado junto ao veículo, caso o local ofereça 

condições adequadas, o tempo será considerado como de repouso para os fins do intervalo de 

que tratam os §§ 2º e 3º, sem prejuízo do disposto no § 9º.  

§ 12. Durante o tempo de espera, o motorista poderá realizar movimentações necessárias do 

veículo, as quais não serão consideradas como parte da jornada de trabalho, ficando garantido, 

porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas ininterruptas aludido no § 3º.  

§ 13. Salvo previsão contratual, a jornada de trabalho do motorista empregado não tem 

horário fixo de início, de final ou de intervalos.  

§ 14. O empregado é responsável pela guarda, preservação e exatidão das informações 

contidas nas anotações em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, ou no 

registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, ou nos rastreadores ou sistemas e 

meios eletrônicos, instalados nos veículos, normatizados pelo Contran, até que o veículo seja 

entregue à empresa.  

§ 15. Os dados referidos no § 14 poderão ser enviados a distância, a critério do empregador, 

facultando-se a anexação do documento original posteriormente.  

§ 16. Aplicam-se as disposições deste artigo ao ajudante empregado nas operações em que 

acompanhe o motorista.' (NR) 

'Art. 235-D. Nas de longa distância viagens com duração superior a 7 (sete) dias, o repouso 

semanal será de 24 (vinte e quatro) horas por semana ou fração trabalhada, sem prejuízo do 

intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas, totalizando 35 (trinta e cinco) horas, usufruído 

no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa 

oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do referido repouso.  

I - revogado;  

II - revogado;  

III - revogado.  

§ 1º É permitido o fracionamento do repouso semanal em 2 (dois) períodos, sendo um destes 
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de, no mínimo, 30 (trinta) horas ininterruptas, a serem cumpridos na mesma semana e em 

continuidade a um período de repouso diário, que deverão ser usufruídos no retorno da 

viagem.  

§ 2º A cumulatividade de descansos semanais em viagens de longa distância de que trata o 

caput fica limitada ao número de 3 (três) descansos consecutivos.  

§ 3º O motorista empregado, em viagem de longa distância, que ficar com o veículo parado 

após o cumprimento da jornada normal ou das horas extraordinárias fica dispensado do 

serviço, exceto se for expressamente autorizada a sua permanência junto ao veículo pelo 

empregador, hipótese em que o tempo será considerado de espera.  

§ 4º Não será considerado como jornada de trabalho, nem ensejará o pagamento de qualquer 

remuneração, o período em que o motorista empregado ou o ajudante ficarem 

espontaneamente no veículo usufruindo dos intervalos de repouso.  

§ 5º Nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas trabalhando no mesmo 

veículo, o tempo de repouso poderá ser feito com o veículo em movimento, assegurado o 

repouso mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento externo ou, se 

na cabine leito, com o veículo estacionado, a cada 72 (setenta e duas) horas.  

§ 6º Em situações excepcionais de inobservância justificada do limite de jornada de que trata 

o art. 235-C, devidamente registradas, e desde que não se comprometa a segurança rodoviária, 

a duração da jornada de trabalho do motorista profissional empregado poderá ser elevada pelo 

tempo necessário até o veículo chegar a um local seguro ou ao seu destino.  

§ 7º Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veículo transportado por qualquer 

meio onde ele siga embarcado e em que o veículo disponha de cabine leito ou a embarcação 

disponha de alojamento para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3º do art. 235-

C, esse tempo será considerado como tempo de descanso.  

§ 8º Para o transporte de cargas vivas, perecíveis e especiais em longa distância ou em 

território estrangeiro poderão ser aplicadas regras conforme a especificidade da operação de 

transporte realizada, cujas condições de trabalho serão fixadas em convenção ou acordo 

coletivo de modo a assegurar as adequadas condições de viagem e entrega ao destino final.' 

(NR) 

'Art. 235-E. Para o transporte de passageiros, serão observados os seguintes dispositivos:  

I - é facultado o fracionamento do intervalo de condução do veículo previsto na Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, em períodos de no mínimo 5 

(cinco) minutos;  

II - será assegurado ao motorista intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo ser 

fracionado em 2 (dois) períodos e coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução 

do veículo estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, exceto quando se tratar do motorista profissional enquadrado no § 5º do art. 71 

desta Consolidação;  

III - nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas no curso da mesma viagem, o 

descanso poderá ser feito com o veículo em movimento, respeitando-se os horários de jornada 

de trabalho, assegurado, após 72 (setenta e duas) horas, o repouso em alojamento externo ou, 

se em poltrona correspondente ao serviço de leito, com o veículo estacionado.  

§ 1º (Revogado).  

........................................................................................................  

§ 3º (Revogado).  

§ 4º (Revogado).  

§ 5º (Revogado).  

§ 6º (Revogado).  

§ 7º (Revogado). 

.........................................................................................................  
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§ 9º (Revogado).  

§ 10. (Revogado).  

§ 11. (Revogado).  

§ 12. (Revogado).' (NR) 

'Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 (doze) horas 

de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho do motorista profissional 

empregado em regime de compensação.' (NR) 

'Art. 235-G. É permitida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do 

tempo de viagem ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante 

oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, desde que essa remuneração ou 

comissionamento não comprometa a segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a 

violação das normas previstas nesta Lei.' (NR) 

'Art. 235-H. (Revogado).' (NR)" 

....................................................................................................................................................... 

Art. 13. O exame toxicológico com janela de detecção mínima de 90 (noventa) dias de que 

tratam o art. 148-A da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 

os §§ 6º e 7º do art. 168 e o inciso VII do art. 235-B da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será exigido:  

I - em 90 (noventa) dias da publicação desta Lei, para a renovação e habilitação das categorias 

C, D e E;  

II - em 1 (um) ano a partir da entrada em vigor desta Lei, para a admissão e a demissão de 

motorista profissional;  

III - em 3 (três) anos e 6 (seis) meses a partir da entrada em vigor desta Lei, para o disposto 

no § 2º do art. 148-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;  

IV - em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses a partir da entrada em vigor desta Lei, para o disposto 

no § 3º do art. 148-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Parágrafo único. Caberá ao Contran estabelecer adequações necessárias ao cronograma de 

realização dos exames.  

Art. 14. Decorrido o prazo de 3 (três) anos a contar da publicação desta Lei, os seus efeitos 

dar-se-ão para todas as vias, independentemente da publicação dos atos de que trata o art. 11 

ou de suas revisões.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 19. Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Transporte de Cargas 

Nacional - PROCARGAS, cujo objetivo principal é estimular o desenvolvimento da atividade 

de transporte terrestre nacional de cargas.  

Parágrafo único. O Procargas tem como finalidade o desenvolvimento de programas visando à 

melhoria do meio ambiente de trabalho no setor de transporte de cargas, especialmente as 

ações de medicina ocupacional para o trabalhador.  

Art. 20. Fica permitida a concessão de Autorização Especial de Trânsito - AET - para 

composição de veículos boiadeiros articulados (Romeu e Julieta) com até 25 m de 

comprimento, sendo permitido a estes veículos autorização para transitar em qualquer horário 

do dia. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  
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DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, 

com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, 

bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho. 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE DURAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

Seção IV 

Dos Operadores Cinematográficos 

....................................................................................................................................................... 

Art. 235. Nos estabelecimentos cujo funcionamento normal seja noturno, será facultado aos 

operadores cinematográficos e seus ajudantes, mediante acordo ou contrato coletivo de 

trabalho e com um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal, 

executar o trabalho em sessões diurnas extraordinárias e, cumulativamente, nas noturnas, 

desde que isso se verifique até 3 (três) vezes por semana e entre as sessões diurnas e as 

noturnas haja o intervalo de 1 (uma) hora, no mínimo, de descanso. (Vide art. 7º, XVI da 

Constituição Federal de 1988) 

§ 1º A duração de trabalho cumulativo a que alude o presente artigo não poderá exceder de 10 

(dez) horas. 

§ 2º Em seguida a cada período de trabalho haverá um intervalo de repouso no mínimo de 12 

(doze) horas. 

Seção IV-A 

Do Serviço do Motorista Profissional 

Empregado 
(Seção acrescida pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,   com redação da denominação dada pela 

Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

 

Art. 235-A. Os preceitos especiais desta Seção aplicam-se ao motorista profissional 

empregado: (Artigo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei 

nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

II - de transporte rodoviário de cargas. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, 

publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 235-B. São deveres do motorista profissional empregado: (“Caput” do artigo acrescido 

pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, 

publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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I - estar atento às condições de segurança do veículo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 

30/4/2012, publicada no DOU de 2/5/2012, em vigor 45 dias após a publicação) 

II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observância aos princípios de 

direção defensiva; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, publicada no DOU de 

2/5/2012, em vigor 45 dias após a publicação) 

III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de direção e 

de descanso controlado e registrado na forma do previsto no art. 67-E da Lei nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 

30/4/2012,  com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 

3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 

30/4/2012, publicada no DOU de 2/5/2012, em vigor 45 dias após a publicação) 

V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, publicada no DOU de 2/5/2012, em vigor 45 dias 

após a publicação) 

VI - (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 

VII - submeter-se a exames toxicológicos com janela de detecção mínima de 90 (noventa) 

dias e a programa de controle de uso de droga e de bebida alcoólica, instituído pelo 

empregador, com sua ampla ciência, pelo menos uma vez a cada 2 (dois) anos e 6 (seis) 

meses, podendo ser utilizado para esse fim o exame obrigatório previsto na Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, desde que realizado nos últimos 60 

(sessenta) dias. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela 

Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

Parágrafo único. A recusa do empregado em submeter-se ao teste ou ao programa de controle 

de uso de droga e de bebida alcoólica previstos no inciso VII será considerada infração 

disciplinar, passível de penalização nos termos da lei. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 

12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU 

de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 235-C. A jornada diária de trabalho do motorista profissional será de 8 (oito) horas, 

admitindo-se a sua prorrogação por até 2 (duas) horas extraordinárias ou, mediante previsão 

em convenção ou acordo coletivo, por até 4 (quatro) horas extraordinárias. (“Caput” do 

artigo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 1º Será considerado como trabalho efetivo o tempo em que o motorista empregado estiver à 

disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso e descanso e o 

tempo de espera. (Primitivo § 2º acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  renumerado e 

com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 

45 dias após a publicação) 

§ 2º Será assegurado ao motorista profissional empregado intervalo mínimo de 1 (uma) hora 

para refeição, podendo esse período coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução 

do veículo estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, exceto quando se tratar do motorista profissional enquadrado no § 5º do art. 71 

desta Consolidação. (Primitivo § 3º acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  renumerado 

e com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em 

vigor 45 dias após a publicação, produzindo efeitos nos termos do art. 12 da referida Lei) 

§ 3º Dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, são asseguradas 11 (onze) horas de 

descanso, sendo facultados o seu fracionamento e a coincidência com os períodos de parada 

obrigatória na condução do veículo estabelecida pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

- Código de Trânsito Brasileiro, garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 (dezesseis) horas seguintes ao fim 

do primeiro período. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação 

dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após 

a publicação, produzindo efeitos nos termos do art. 12 da referida Lei) 

§ 4º Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o motorista 

profissional empregado permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de sua 

residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, o repouso diário pode ser feito no veículo ou 

em alojamento do empregador, do contratante do transporte, do embarcador ou do destinatário 

ou em outro local que ofereça condições adequadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, 

de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 

3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 5º As horas consideradas extraordinárias serão pagas com o acréscimo estabelecido na 

Constituição Federal ou compensadas na forma do § 2º do art. 59 desta Consolidação. 

(Primitivo § 4º acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  renumerado e com redação dada 

pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 6º À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta Consolidação. (Primitivo 

§ 5º acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  renumerado e com redação dada pela Lei nº 

13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 

§ 8º São considerados tempo de espera as horas em que o motorista profissional empregado 

ficar aguardando carga ou descarga do veículo nas dependências do embarcador ou do 

destinatário e o período gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras 

fiscais ou alfandegárias, não sendo computados como jornada de trabalho e nem como horas 

extraordinárias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada 

pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 9º As horas relativas ao tempo de espera serão indenizadas na proporção de 30% (trinta por 

cento) do salário-hora normal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com 

redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 

dias após a publicação) 

§ 10. Em nenhuma hipótese, o tempo de espera do motorista empregado prejudicará o direito 

ao recebimento da remuneração correspondente ao salário-base diário. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 11. Quando a espera de que trata o § 8º for superior a 2 (duas) horas ininterruptas e for 

exigida a permanência do motorista empregado junto ao veículo, caso o local ofereça 

condições adequadas, o tempo será considerado como de repouso para os fins do intervalo de 

que tratam os §§ 2º e 3º, sem prejuízo do disposto no § 9º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 12. Durante o tempo de espera, o motorista poderá realizar movimentações necessárias do 

veículo, as quais não serão consideradas como parte da jornada de trabalho, ficando garantido, 

porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas ininterruptas aludido no § 3º. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias 

após a publicação) 

§ 13. Salvo previsão contratual, a jornada de trabalho do motorista empregado não tem 

horário fixo de início, de final ou de intervalos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 14. O empregado é responsável pela guarda, preservação e exatidão das informações 

contidas nas anotações em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, ou no 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, ou nos rastreadores ou sistemas e 

meios eletrônicos, instalados nos veículos, normatizados pelo Contran, até que o veículo seja 

entregue à empresa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no 

DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 15. Os dados referidos no § 14 poderão ser enviados a distância, a critério do empregador, 

facultando-se a anexação do documento original posteriormente. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 16. Aplicam-se as disposições deste artigo ao ajudante empregado nas operações em que 

acompanhe o motorista. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no 

DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 17. O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos operadores de automotores 

destinados a puxar ou a arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos de 

construção ou pavimentação e aos operadores de tratores, colheitadeiras, autopropelidos e 

demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a 

executar trabalhos agrícolas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

Art. 235-D. Nas de longa distância viagens com duração superior a 7 (sete) dias, o repouso 

semanal será de 24 (vinte e quatro) horas por semana ou fração trabalhada, sem prejuízo do 

intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas, totalizando 35 (trinta e cinco) horas, usufruído 

no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa 

oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do referido repouso: (“Caput” do artigo 

acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

I - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

II - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

III - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 1º É permitido o fracionamento do repouso semanal em 2 (dois) períodos, sendo um destes 

de, no mínimo, 30 (trinta) horas ininterruptas, a serem cumpridos na mesma semana e em 

continuidade a um período de repouso diário, que deverão ser usufruídos no retorno da 

viagem. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 

3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 2º A cumulatividade de descansos semanais em viagens de longa distância de que trata o 

caput fica limitada ao número de 3 (três) descansos consecutivos. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 3º O motorista empregado, em viagem de longa distância, que ficar com o veículo parado 

após o cumprimento da jornada normal ou das horas extraordinárias fica dispensado do 

serviço, exceto se for expressamente autorizada a sua permanência junto ao veículo pelo 

empregador, hipótese em que o tempo será considerado de espera. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 4º Não será considerado como jornada de trabalho, nem ensejará o pagamento de qualquer 

remuneração, o período em que o motorista empregado ou o ajudante ficarem 

espontaneamente no veículo usufruindo dos intervalos de repouso. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

§ 5º Nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas trabalhando no mesmo 
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veículo, o tempo de repouso poderá ser feito com o veículo em movimento, assegurado o 

repouso mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento externo ou, se 

na cabine leito, com o veículo estacionado, a cada 72 (setenta e duas) horas. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias 

após a publicação) 

§ 6º Em situações excepcionais de inobservância justificada do limite de jornada de que trata 

o art. 235-C, devidamente registradas, e desde que não se comprometa a segurança rodoviária, 

a duração da jornada de trabalho do motorista profissional empregado poderá ser elevada pelo 

tempo necessário até o veículo chegar a um local seguro ou ao seu destino. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias 

após a publicação) 

§ 7º Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veículo transportado por qualquer 

meio onde ele siga embarcado e em que o veículo disponha de cabine leito ou a embarcação 

disponha de alojamento para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3º do art. 235-

C, esse tempo será considerado como tempo de descanso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 8º Para o transporte de cargas vivas, perecíveis e especiais em longa distância ou em 

território estrangeiro poderão ser aplicadas regras conforme a especificidade da operação de 

transporte realizada, cujas condições de trabalho serão fixadas em convenção ou acordo 

coletivo de modo a assegurar as adequadas condições de viagem e entrega ao destino final. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em 

vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 235-E. Para o transporte de passageiros, serão observados os seguintes dispositivos: 

(“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  com redação dada pela Lei 

nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

I - é facultado o fracionamento do intervalo de condução do veículo previsto na Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, em períodos de no mínimo 5 

(cinco) minutos; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 

3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

II - será assegurado ao motorista intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo ser 

fracionado em 2 (dois) períodos e coincidir com o tempo de parada obrigatória na condução 

do veículo estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, exceto quando se tratar do motorista profissional enquadrado no § 5º do art. 71 

desta Consolidação; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 

3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

III - nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas no curso da mesma viagem, o 

descanso poderá ser feito com o veículo em movimento, respeitando-se os horários de jornada 

de trabalho, assegurado, após 72 (setenta e duas) horas, o repouso em alojamento externo ou, 

se em poltrona correspondente ao serviço de leito, com o veículo estacionado. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias 

após a publicação) 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  
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§ 6º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  

§ 8º (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 

§ 9º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  

§ 10. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, 

de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação)  

§ 11. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, 

de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 12. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 13.103, 

de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 (doze) horas 

de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho do motorista profissional 

empregado em regime de compensação. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  

com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 

45 dias após a publicação) 

Art. 235-G. É permitida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do 

tempo de viagem ou da natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante 

oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, desde que essa remuneração ou 

comissionamento não comprometa a segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a 

violação das normas previstas nesta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012,  

com redação dada pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 

45 dias após a publicação) 

Art. 235-H. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, e revogado pela Lei nº 

13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

 

Seção V 

Do Serviço Ferroviário 

 

Art. 236. No serviço ferroviário - considerado este o de transporte em estradas de ferro abertas 

ao tráfego público, compreendendo a administração, construção, conservação e remoção das 

vias férreas e seus edifícios, obras-de-arte, material rodante, instalações complementares e 

acessórias, bem como o serviço de tráfego, de telegrafia, telefonia e funcionamento de todas 

as instalações ferroviárias – aplicam-se os preceitos especiais constantes desta Seção. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XIV 

DA HABILITAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção veicular, poderão ser aplicados por 

entidades públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN.  

§ 1º A formação de condutores deverá incluir, obrigatoriamente, curso de direção defensiva e 

de conceitos básicos de proteção ao meio ambiente relacionados com o trânsito.  

§ 2º Ao candidato aprovado será conferida Permissão para Dirigir, com validade de um ano.  

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao condutor no término de um ano 

desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou 

seja reincidente em infração média.  

§ 4º A não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, tendo em vista a incapacidade de 

atendimento do disposto no parágrafo anterior, obriga o candidato a reiniciar todo o processo 

de habilitação.  

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá dispensar os tripulantes de 

aeronaves que apresentarem o cartão de saúde expedido pelas Forças Armadas ou pelo 

Departamento de Aeronáutica Civil, respectivamente, da prestação do exame de aptidão física 

e mental. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

Art. 148-A. Os condutores das categorias C, D e E deverão submeter-se a exames 

toxicológicos para a habilitação e renovação da Carteira Nacional de Habilitação.  

§ 1º O exame de que trata este artigo buscará aferir o consumo de substâncias psicoativas que, 

comprovadamente, comprometam a capacidade de direção e deverá ter janela de detecção 

mínima de 90 (noventa) dias, nos termos das normas do Contran.  

§ 2º Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Nacional de Habilitação com 

validade de 5 (cinco) anos deverão fazer o exame previsto no § 1º no prazo de 2 (dois) anos e 

6 (seis) meses a contar da realização do disposto no caput.  

§ 3º Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Nacional de Habilitação com 

validade de 3 (três) anos deverão fazer o exame previsto no § 1º no prazo de 1 (um) ano e 6 

(seis) meses a contar da realização do disposto no caput.  

§ 4º É garantido o direito de contraprova e de recurso administrativo no caso de resultado 

positivo para o exame de que trata o caput, nos termos das normas do Contran.  

§ 5º A reprovação no exame previsto neste artigo terá como consequência a suspensão do 

direito de dirigir pelo período de 3 (três) meses, condicionado o levantamento da suspensão ao 

resultado negativo em novo exame, e vedada a aplicação de outras penalidades, ainda que 

acessórias.  

§ 6º O resultado do exame somente será divulgado para o interessado e não poderá ser 

utilizado para fins estranhos ao disposto neste artigo ou no § 6º do art. 168 da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

§ 7º O exame será realizado, em regime de livre concorrência, pelos laboratórios credenciados 

pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, nos termos das normas do Contran, 

vedado aos entes públicos:  

I - fixar preços para os exames; 

II - limitar o número de empresas ou o número de locais em que a atividade pode ser exercida; 

e  

III - estabelecer regras de exclusividade territorial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.103, de 

2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 149. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 

I – RELATÓRIO 
 

Na reunião ordinária deliberativa de hoje, desta Comissão, em 

decorrência da ausência do relator, Deputado Benjamin Maranhão, tive a honra de 

ser designado Relator Substituto da presente proposição e acatei, na íntegra, o 

parecer do nobre parlamentar, nos seguintes termos: 

“O Projeto de Lei nº 4.365, de 2016, originário do Senado Federal, 

propõe incluir na Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, que dispõe sobre o exercício 

da profissão de motorista, dispositivos com o intuito de garantir ao motorista 

profissional programas permanentes de medicina ocupacional para avaliação 

periódica de saúde.   

Recebida pela Câmara dos Deputados, para o exercício de sua 

função revisora, a presente proposição, sujeita à apreciação conclusiva pelas 

Comissões, foi distribuída à Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público (CTASP), para análise de mérito, e à Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania (CCJC), para análise da constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa.  

Na CTASP, encerrado o prazo para emendas, não foram 

apresentadas quaisquer contribuições. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Compete regimentalmente à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público a análise do mérito referente às relações de 

trabalho. 

Nesse sentido, nada mais importante do que a proteção à saúde e, 

em especial, à vida do trabalhador. 

A proposição em exame foi apresentada para análise do Senado 

Federal anteriormente à entrada em vigor da Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015. 

Assim, muito do que se pretendia inserir na legislação perdeu o seu objetivo.  

Entretanto muito oportunamente a Senadora Ana Amélia, em seu 

voto no Senado Federal, apresentou um Substitutivo, aproveitando o objetivo central 

da iniciativa de proteção à vida do trabalhador motorista e também de toda a 

população que trafega em nossas rodovias, adequando-o à legislação vigente. 
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Gostaríamos, dessa forma, de pedir vênia para transcrever parte de 

sua justificativa para a aprovação da matéria: 

Quanto ao mérito, concordamos em parte com o projeto e o parecer 
aprovado na CI: é, sem dúvida, digna de elogio a iniciativa do autor, pois visa à 
proteção da vida de trabalhadores em situação de fragilidade e, consequentemente, 
à melhoria do trânsito em nossas estradas e à redução do número de acidentes 
causados por caminhoneiros. 

No atual cenário catastrófico das estatísticas de acidentes de trânsito 
em nosso país, esta Comissão de Assuntos Sociais tem o dever de apoiar todas as 
iniciativas que possam reduzir o número desses acidentes e contribuir para a 
melhoria do transporte rodoviário de cargas. 

São estarrecedores os números apresentados no parecer da CI, que 
informam o registro, pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT), em 2011, de mais de 330 mil acidentes nas estradas federais, dos quais 
cerca de 93 mil envolveram veículos de carga. 

A estimativa de que, no Brasil, nove em cada dez acidentes tenham 
como causa principal o comportamento do condutor, torna premente aumentar as 
exigências que possam contribuir para melhorar as habilidades e as condições 
físicas e psicológicas dos motoristas. É nessa segunda vertente que o projeto busca 
atuar. 

(...) 

Assim, tendo em vista a legislação já vigente, propomos substitutivo, 
que altera a Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015 – e não mais a Lei nº 11.442, de 5 
de janeiro de 2007 – e prevê a inclusão de dois parágrafos em seu art. 2º, prevendo 
o oferecimento de programas permanentes de saúde ocupacional com o propósito 
de submeter os motoristas profissionais à avaliação periódica de saúde e remetendo 
para o regulamento a previsão das diretrizes, da periodicidade e do escopo dessa 
avaliação. 

Enfatizamos também a necessidade de essas diretrizes levarem em 
consideração todas as determinações legais que dizem respeito à promoção e 

proteção da saúde desses motoristas.  

Isto posto, por entendermos que o oferecimento de programas 

permanentes de saúde ocupacional para os motoristas profissionais irá 

complementar as diretrizes protetivas da saúde desses trabalhadores já 

estabelecidas na legislação específica, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

4.365, de 2016”. 

 

Sala da Comissão, em 20 de setembro de 2017. 

 
 

Deputado Jorge Côrte e Real 
Relator Substituto 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
4.365/2016, nos termos do Parecer do Relator Substituto, Deputado Jorge Côrte 
Real.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ronaldo Nogueira - Presidente, Lucas Vergilio e Wolney 
Queiroz - Vice-Presidentes, André Figueiredo, Bebeto, Bohn Gass, Erika Kokay, 
Flávia Morais, Gorete Pereira, Luiz Carlos Ramos, Marcus Vicente, Orlando Silva, 
Silvio Costa, Vicentinho, Alex Canziani, Alice Portugal, Átila Lira, Augusto Coutinho, 
Benjamin Maranhão, Cabo Sabino, Capitão Augusto, Erivelton Santana, Jorge Côrte 
Real, Magda Mofatto, Nelson Pellegrino e Roberto Balestra.  

Sala da Comissão, em 25 de abril de 2018.  

 
Deputado RONALDO NOGUEIRA  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


